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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. DO OBJETO 

Contratação de empresa da empresa ‘MANOEL HENRIQUE GARCIA LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 11.419.119/0001-10 especializada em fotos aéreas, para imagens de 

registros de área urbana do Município de Bom Jesus/SC. 

 

Item Quant Unid Descrição Valor Unit Valor Total 

1 08 Unid Quadros de foto aérea medindo 
1,00X1,85 M, com acabamento em 
alumínio. 

R$ 
1.950,00 

RS 15.600,00 

2 01 Unid Banner medindo 1,20 x 1,50 M, com 
fotografia aérea do município. 

R$ 400,00 R$ 400,00 

 

Fica estipulado o Valor de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) 
 
1.1 A proposta deverá seguir os requisitos estabelecidos no edital; 

1.2. A proponente deverá fornecer os itens/serviços, conforme requisição do Município, 

em até 15 (quinze) dias a partir de requisição do município, que poderá se dar através 

de qualquer meio de comunicação (ex: e-mail, telefone, pessoalmente, etc), de acordo 

com a necessidade, podendo ser prorrogada a vigência do contrato nos termos da lei. 

1.3. O Município de Bom Jesus efetuará o pagamento que será no prazo de 30 (trinta) 

dias, após recebimento dos materiais solicitados na Autorização de Fornecimento 

emitida pelo setor competente à Empresa licitante vencedora e emissão da Nota Fiscal; 

1.4.  No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 

impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer 

que incidam sobre a contratação.  

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A contratação de uma empresa especializada em fotos aéreas para capturar 

imagens do município de Bom Jesus/SC visa não apenas o registro visual da área 

urbana, mas também contribuir para o embelezamento e valorização da cidade, 

promovendo sua identidade, cultura e imagem pública. O uso de fotografias aéreas, com 

enfoque no embelezamento, oferece uma maneira moderna e impactante de destacar 

os pontos turísticos, a arquitetura local e os aspectos naturais do município. 

As imagens aéreas proporcionam uma visão panorâmica e única da cidade, permitindo 

evidenciar a beleza da arquitetura urbana, praças, ruas, áreas verdes e outros espaços 

que fazem parte do patrimônio e identidade de Bom Jesus/SC. Esse tipo de imagem 

contribui para valorizar os elementos urbanos e naturais da cidade. 

As fotografias aéreas servem também como uma forma de registro visual do município, 

documentando seu crescimento e mudanças ao longo do tempo. Esse material pode ser 

utilizado em exposições e arquivos públicos. 
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3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS COMUNS  
3.1 Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos do art. 6º, XIII, da Lei 
nº 14.133/2021, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos no Termo de Referência, por meio de especificações usuais no 
Mercado.  
 

"Devido à padronização existente no mercado, os bens e 
serviços de tecnologia da informação geralmente atendem 
a protocolos, métodos e técnicas pré-estabelecidos e 
conhecidos e a padrões de desempenho e qualidade que 
podem ser objetivamente definidos por meio de 
especificações usuais no mercado. Logo, via de regra, 
esses bens e serviços devem ser considerados comuns 
para fins de utilização da modalidade Pregão”. (Lei 
10.520/2002, art. 1º; Acórdão 2.471/2008-TCU - Plenário, 
item 9.2.2.  
 

3.2  O objeto desta contratação é caracterizado como comum. 
 
4.   DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 
4.1 O aceite do objeto pelo setor competente do Município de Bom Jesus/SC não exclui 
a responsabilidade do fornecedor ou por desacordo com as especificações 
estabelecidas neste Termo de Referência, e verificadas posteriormente;  
4.2 Se constatada qualquer irregularidade, a empresa deverá solucionar imediatamente.  
4.3 Em caso de substituição do serviço, conforme previsto no subitem anterior, correrão 
à conta do fornecedor as despesas decorrentes. 
4.4 A empresa contratada será responsável pela garantia de qualidade técnica das 

imagens (alta resolução, enquadramento adequado). 

4.5 Design gráfico dos materiais, com foco em clareza, impacto visual e alinhamento à 

identidade visual do município. 

4.6 Impressão em materiais duráveis e de alta qualidade. 

4.7 A execução deverá ser realizada por pessoa jurídica (empresa). A empresa deverá 

realizar os serviços de acordo com os descritivos estabelecidos na solicitação de 

fornecimento/ordem de compra. 

4.8 A empresa contratada será responsável por toda a coleta das imagens e confecção 

dos materiais. 

4.9 A empresa MANOEL HENRIQUE GARCIA LTDA fora selecionada por apresentar a 

proposta mais vantajosa, pelo critério de menor preço, como estabelecido no inciso I do 

art. 33 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO 
DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU 
ENTIDADE  
O Responsável pela Gestão será o servidor, Alicia Frozza Cousseau (Secretária de 
Administração, Planejamento e Finanças)  
O responsável pela fiscalização será a servidora Rosane Siqueira. 
5.1 Nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados.  

http://www.bomjesus.sc.gov.br/home/
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5.1.1 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, não ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 120 da Lei 14.133/2021.  

5.1.2 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

 
 
6. DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, preferencialmente conta 

bancária no Banco do Brasil ou emissão de boleto. 

6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 

que o órgão contratante atestar a execução do objeto do serviço. 

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 14.133/2021. 

6.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor   

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

6.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência. 

6.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

6.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
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contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 

o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

6.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência 

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

à contratada a ampla defesa. 

6.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela não execução do serviço, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

6.11.1.  Será interrompido o serviço em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante. 

6.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

7.1 São obrigações da Contratante:  

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus 

anexos;  

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados 

com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo;  

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado;  

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos;  

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiro sem decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1 São obrigações da Contratada: 

http://www.bomjesus.sc.gov.br/home/
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a) disponibilizar pessoal técnico especializado para a execução dos serviços; 

b) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato nos termos do art. 121 da Lei nº federal nº 14.133, 

de 2021; 

c) a Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  

d) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

e) manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

f) indicar preposto para representá-la durante a execução do serviço.  

 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO  

9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

 

10. DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

10.1 A despesa com a execução deste contrato correrá de acordo com a natureza da 

despesa previstas e/ou abertas por crédito adicional suplementar ou especial no 

orçamento do Município para o exercício de 2025, devendo ser previstos os novos 

créditos orçamentários capazes de dar guarida às despesas decorrentes de eventuais 

alterações ou prorrogações deste contrato, mediante termo aditivo. 

 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 O crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 

programática e da categoria econômica, é o seguinte: 

Órgão de Governo: 02 – Gabinete do Prefeito e do Vice Prefeito 

Departamento/Fundo: 001 – Gabinete do Prefeito e do Vice Prefeito 

Projeto/Atividade: 2022 – Manutenção das Atividades Gabinete do Prefeito e do Vice 

Prefeito 

Despesa: 02 - 3.3.90.00.00.00.00.00 – Aplicações Diretas 

 

12. DA RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA 

12.1 A razão da escolha se dá pelo fato de que o objetivo da contratação que tem por 

finalidade atender a demanda do setor requisitante, conforme descrição detalhada, 

visando não apenas o registro visual da área urbana, mas também contribuir para o 

embelezamento e valorização da cidade, promovendo sua identidade, cultura e imagem 

pública. O uso de fotografias aéreas, com enfoque no embelezamento, oferece uma 

maneira moderna e impactante de destacar os pontos turísticos, a arquitetura local e os 

aspectos naturais do município. 

As imagens aéreas proporcionam uma visão panorâmica e única da cidade, permitindo 

evidenciar a beleza da arquitetura urbana, praças, ruas, áreas verdes e outros espaços 

que fazem parte do patrimônio e identidade de Bom Jesus/SC. Esse tipo de imagem 

contribui para valorizar os elementos urbanos e naturais da cidade. 

http://www.bomjesus.sc.gov.br/home/
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As fotografias aéreas servem também como uma forma de registro visual do município, 

documentando seu crescimento e mudanças ao longo do tempo. Esse material pode ser 

utilizado em exposições e arquivos públicos. 

 

12. ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

12.1 Nenhuma alteração contratual será efetuada sem a autorização das partes, 

cabendo modificar, adicionar, retificar ou excluir termos deste instrumento, desde que 

em consonância com os objetivos estabelecidos, mediante termo aditivo competente e 

em conformidade com o artigo 124 e seguintes da Lei federal nº 14.133, de 2021. 

12.1.1 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, conforme artigo 136 da Lei 

federal nº 14.133, de 2021. 

                                          

Bom Jesus/SC, 25 de março de 2025 

 

 

 

 

 

 

 

 
                     

                                      

Rosane Siqueira 

Responsável pela fiscalização 
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DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

 

 

 

O documento apresentado descreve de maneira adequada o planejamento 

da contratação, permitindo a avaliação de custos e demandas, e possui anexo os 

orçamentos e planilhas de preços de mercado, definindo a sistemática de suprimento, 

critérios de aceitação do objeto, deveres do Licitante e da Administração, 

procedimentos de fiscalização e gerenciamento, prazos de entrega e a possibilidade 

de sanções administrativas, de forma clara, concisa e objetiva. 

 

Dessa forma, nos termos do 6º XXIII da Lei 14.133/2021, aprovo o presente 

Termo de Referência. 

 

 

 

Bom Jesus/SC, 25 de março de 2025. 

 

 

 

 

Vilmar Peccini 

Ordenador de Despesas 
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